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DIFAL: EVOLUÇÃO LEGISLATIVA E O QUE ESPERAR PARA 2022 

O que é: diferença de alíquota do ICMS em operação mercantil entre contribuintes com origem e destino em 

Estados diferentes para equilibrar arrecadação. 

 

Fator de Instituição: aumento e evolução do e-commerce. 

 

Regulamentação inicial: Emenda Constitucional 87/2015 e Convênio ICMS 93/2015. 

 

Regulamentação complementar: Lei Complementar 190/2022. 

 

Metodologia de tributação anterior: na operação mercantil para não contribuinte o ICMS era integralmente 

arrecadado ao Estado de origem sem o diferencial de alíquota. 

 

Metodologia de tributação transitória: instituição do DIFAL com repartição progressiva do diferencial entre Estados 

de origem e destino da operação mercantil até arrecadação completa ao Estado de destino concluída em 2019. 

 

Metodologia de tributação atual: Estado de destino recebe o valor integral do DIFAL. 



Julgamento da ADI 5.469/DF e do RE 1.287.019/DF (Tema 1093, STF). 

 

Tese fixada: “A cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme introduzido pela EC 87/2015, 

pressupõe edição de lei complementar veiculando normas gerais”. 

 

Modulação de efeitos: exercício seguinte ao julgamento (2022), desde que publicada Lei Complementar ainda em 

2021, ressalvadas ações judiciais em curso. 
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Promulgada a Lei Complementar 190/2022 em 04/01/2022. 

 

Alterada a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir do ICMS) para incluir o inciso V e 

respectivas alíneas no artigo 11 que dispõe sobre o DIFAL. 

 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do imposto e definição do 

estabelecimento responsável, é: 

V - tratando-se de operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor final, em relação à 

diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a alíquota interestadual: (Incluída pela Lei 

Complementar nº 190, de 2022) 

a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou o tomador for contribuinte do imposto; 

(Incluída pela Lei Complementar nº 190, de 2022) 

b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o destinatário ou tomador 

não for contribuinte do imposto. (Incluída pela Lei Complementar nº 190, de 2022) 
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Produção de efeitos: Artigo 3º da Lei Complementar n.º 190/2022: 

 

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, observado, quanto à produção 

de efeitos, o disposto na alínea "c" do inciso III do caput do art. 150 da Constituição Federal. 

 

 

Constituição Federal: Artigo 150, inciso III, alíneas “b” e “c” 

 

Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios: 

III - cobrar tributos: 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 

observado o disposto na alínea b; 
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PONTOS DE ATENÇÃO: 

 

• LC 190/2022 sancionada em 20/12/2021, mas publicada apenas em 05/01/2022; 

 

• Produção de efeitos expressa na lei após 90 dias de sua publicação (Art. 150, III, “c”, da CF); 

 

• Discussão de produção de efeitos a partir do ano de 2023 (Art. 150, III, “b”, da CF); 

 

• Dúvidas quanto à aplicabilidade da anterioridade anual x nonagesimal (instituição/aumento?); 

 

• DIFAL já era previsto pela EC 87/2015 e Convênio ICMS 93/2015; 

 

• Modulação de efeitos no julgamento do RE 1.287.019/DF (Tema 1093, STF); 

 

• Regulamentação Estadual antes da LC 190/2022 (similitude ao Tema 1094, STF – ICMS Importação); 
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PONTOS DE ATENÇÃO: 

 

• ADIs 7.066 (ABIMAQ), 7.070 (Estado de Alagoas), 7.075 (SINDISIDER) e 7.078 (Estado do Ceará): 

 

 Ajuizadas em janeiro e fevereiro de 2022, com determinação de tramitação em conjunto; 

 

 Questionam a produção de efeitos do Difal (Art. 3º da LC 190/2022) no exercício de 2022; 

 

 Liminar para suspensão da lei, de modo a produzir efeitos após 01/01/2023 não foi analisada; 

 

 Adotado o “rito de urgência”, que julgará diretamente o mérito das ações. 
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Cobrança do DIFAL suspensa a partir de 01/01/2022. Cobrança voltará em 

01/04/2022, vide nota SEFAZ 

Cobrança do DIFAL suspensa a 

partir de 01/01/2022. 

Cobrança voltará em 

05/04/2022, vide nota SEFAZ 

Cobrança do DIFAL suspensa a partir de 01/01/2022. Cobrança voltará em 14/03/2022, 

conforme Lei 17.470/2021 

Cobrança do DIFAL suspensa a partir de 01/01/2022. Cobrança voltará em 01/04/2022, 

conforme Decreto 48.343/2021 
Cobrança do DIFAL suspensa a partir de 01/01/2022. 

Cobrança voltará em 05/04/2022, conforme Lei 

20.949/2021 

Cobrança do DIFAL suspensa a partir de 01/01/2022. Cobrança voltará em 

05/04/2022, conforme Lei 17.625/2021 

Lei 4.415 de 30/12/2021 – Não houve suspensão da cobrança do 

DIFAL 

Lei 7.706 de 23/12/2021 - Não houve suspensão da cobrança do DIFAL 
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RELATOR: 

Ministro Edson Fachin 

 

RESUMO: 

Reconhecida a inconstitucionalidade da 

incidência do ICMS sobre as operações de 

transferências. Apresentados Embargos de 

Declaração pelo Estado do RN, objetivando 

pronunciamento sobre a modulação de efeitos 

da decisão. Juntada de petição da FIEMG, na 

condição de amicus curiae, apresentando 

informações para contribuir com o julgamento 

dos embargos 

 

STATUS ATUAL:  

Autos conclusos ao relator 
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CENÁRIO NACIONAL 

 

 

Súmula 166/STJ: 

 

 “Não constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para o outro 

estabelecimento do mesmo Contribuinte.” 

 

 

ARE 1.255.885/STF – Tema 1.099 – Repercussão Geral (efeitos inter partes) 

 

 “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo 

contribuinte localizados em estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade ou a realização 

de ato de mercancia.” 
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CENÁRIO NACIONAL 

 

 

 

STF julgou a matéria em Ação Direta de Constitucionalidade (efeitos erga omnes) 

 

Declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei Complementar 87/1996, que determinam a incidência 

do ICMS na saída interestadual de mercadoria para “outro estabelecimento do mesmo titular”: 

 

 Artigo 11, parágrafo 3º, inciso II;  

 Artigo 12, Inciso I; e  

 Artigo 13, parágrafo 4º 
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CENÁRIO NACIONAL 

 

STF: Pressuposto para incidência do ICMS é a existência de negócio jurídico oneroso, com transferência de 

titularidade (relativização do princípio da autonomia dos estabelecimentos) 

 

 

EFEITOS POSSÍVEIS DA APLICABILIDADE DO JULGADO 

 
 ADC declara inconstitucional por arrastamento as normas estaduais (efeitos "ex tunc"); 
 ADC acarreta a perda da eficácia das normas, mas não a inconstitucionalidade das leis estaduais; 
 ADC não interfere nas leis dos Estados enquanto permanecerem em vigor. 
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DESDOBRAMENTOS 

 

 

Como tratar os CRÉDITOS de ICMS que foram apropriados? 

 

Discussão sobre a titularidade dos créditos (estabelecimento que adquiriu ou recebeu as mercadorias/insumos 

em transferências?) 

 

• Legislação limitando o direito creditório ou determinando o estorno do crédito da entrada (Art. 155, §2º, II, “b” 

da CF) 

• Nota Fiscal de Transferência entre estabelecimentos filiais sediados em distintas UFs 
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ESTRATÉGIAS ADOTADAS E PREVISTAS 

 

Embargos de Declaração apresentados pelo Estado do RN: 
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ESTRATÉGIAS ADOTADAS E PREVISTAS 

 

Atuação FIESP e demais Entidades (FIEMG, ABAFARMA, etc.) 

 

PLS 332/2018 - Alteração da Lei Kandir.  

 

• O projeto retira o ICMS das operações de transferências. 

• Atualmente tramitando na Comissão de Assuntos Econômico – CAE 

• Emendas ao PLS – manutenção do crédito 

 

CONFAZ: GT 67 
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